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 MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

LICITAÇÃO COM LOTE EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

LOCAIS   E AMPLA CONCORRÊNCIA  

O  Município  de  Tubarão/SC,  por  intermédio  da  Fundação  Municipal  de  Desenvolvimento  Social,
situada  à  Av.  Marcolino  Martins  Cabral,  1140,  Centro, informa  que  encontra-se  aberta  licitação  na
modalidade  pregão presencial, tipo  menor  preço  por  LOTE,  visando o REGISTRO DE PREÇOS para
eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de gêneros alimentícios na forma de
2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas às famílias em estado de vulnerabilidade e
cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social de Tubarão.

 Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº
123/2006, o Decreto Municipal nº 4208/18 e demais legislações aplicáveis. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:

• Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação:

◦ das 13:00 do dia 24/08/2020 às 13:30 do dia 08/09/2020;

• Limite para impugnação ao edital:

◦ 19:00   do dia 03/09/2020;

• Início da Sessão Pública do pregão:

◦ 14:00   do dia 08/09  /2020  

Poderão participar da licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, ob-
servadas as condições constantes do edital.

As dúvidas pertinentes a presente licitação poderão ser esclarecidas pelo Dpto. de Licitações, nos
seguintes endereços:

• Telefone: (048) 3621-9078

• Endereço: Rua Felipe Schmidt, nº 108, bairro Centro, Tubarão-SC

• Site/ QR CODE: https://tubarao.1doc.com.br/atendimento

I – DO OBJETO
1.1Constitui  objeto  desta  licitação  o  REGISTRO DE PREÇOS para  eventual  contratação  de

pessoa jurídica  para  fornecimento de  gêneros alimentícios  na  forma de  2.000  (duas mil)  cestas
básicas,  que  serão  distribuídas  às  famílias  em  estado  de  vulnerabilidade  e  cadastradas  nesta
Fundação Municipal de Desenvolvimento Social de Tubarão, conforme descrito no Anexo I deste Edital.

1.2 As quantidades constantes no Anexo I são estimativas de contratação durante a vigência da Ata
de Registro de Preços, não estando a Administração obrigada a contratar em sua totalidade. 

https://tubarao.1doc.com.br/atendimento


FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL                             PREGÃO  PRESENCIAL – EDITAL N° 02/2020

II – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

2.1  –  A despesa  para  eventual  aquisição  do  objeto  licitado  correrá  por  conta  das  dotações
orçamentárias constantes na Lei Orçamentária Anual, conforme necessidade.

III – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma
do Anexo V e nas condições previstas neste Edital.

3.2 A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir
da data da sua assinatura.

IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da
contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

4.2 -  O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e
empresas de pequeno porte locais,  aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do
capítulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar
147/2014.

4.2.1 - Aplica-se a este Edital o disposto no Art. 48, § 3º: “Os benefícios referidos no caput
deste  artigo  poderão,  justificadamente,  estabelecer  a  prioridade  de  contratação  para  as
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas LOCAL, até o limite de 10% (dez por cento)
do melhor preço válido” para o lote I.

4.2.1  Justifica-se a adoção do favorecimento  às  microempresas e empresas de  pequeno
porte  locais, no item com cota reservada, em razão da natureza dos itens licitados, bem como, a
obtenção, previamente, junto à Secretaria da Fazenda, da relação de empresas que atuam no ramo
pertinente, conforme estudo constante dos autos, contendo empresas no cadastro de contribuintes
municipal, com a atividade principal pertinente ao objeto licitado. Tratam-se de gêneros alimentícios,
que  serão distribuídas às famílias em estado de vulnerabilidade, em grande parte perecíveis. Tal
procedimento proporcionará que diversos alimentos sejam fornecidos logo após a sua produção.
Ainda, proporcionará o desenvolvimento econômico e social local, com a aplicação dos recursos no
mercado local.

4.2.1.1 Sabe-se que todas as medidas que têm sido adotadas atualmente de forma
imperiosa em função da pandemia que assolou o país – Covid-19, ocasionando em isolamento social
e o fechamento de estabelecimentos comerciais,  industriais e de serviços,  inegavelmente trarão
impacto de grandes proporções à economia dos Municípios e na manutenção de emprego.

4.2.1.2 Dessa  forma,  em  acompanhamento  às  campanhas  publicitárias  atuais  que
rogam pelo fomento do comércio local e à recomendação expressa do Tribunal de Contas do Estado
de Santa Catarina para que seja observado o tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas
locais, o Município de Tubarão, prezando pela sobrevivência do seu comércio e pela preservação
dos  empregos  de  sua  população,  adota  critérios  exclusivos  e  diferenciados  em  suas  compras
públicas,  priorizando  e  potencializando  o  desenvolvimento  econômico  local,  nos  termos  dos
dispositivos seguintes.

4.3.2  Considera-se  local,  nos  termos  do  Decreto  nº  4208/2018,  o  limite  geográfico  do
Município de Tubarão/SC.

4.4 É vedada a participação de:

a) empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade competente para tanto;

b) empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Tubarão-SC;

c) empresas em processo de falência declarada, concordada ou recuperação judicial, ou em regime
de consórcio.
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V – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

5.1  As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até dois dias úteis antes da
data fixada para o fim do recebimento das propostas,  no Departamento de Licitações do Município de
Tubarão, situado na Rua Felipe Schmidt nº 108, bairro Centro, Tubarão-SC, ou, preferencialmente, através
do sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://tubarao.1doc.com.br/atendimento, devendo ser
juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.

QR CODE -  https://tubarao.1doc.com.br/atendimento

5.2 Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias após o
limite de envio de impugnações.

5.3  Em caso  de deferimento da impugnação contra  o  ato  convocatório,  será tomada uma das
seguintes providências:

a) Anulação ou revogação do edital;
b) Alteração e republicação do edital, reabertura do prazo de envio de propostas, alteração da data

da sessão pública do pregão;
c) Alteração no edital e manutenção do prazo de envio de propostas e da data da sessão pública do

pregão,  nos  casos  em  que,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  tenha  afetado  a  formulação  das
propostas.

VI - DA PROPOSTA

6.1 A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até o horário e data  definido no
preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa,  além do nome da proponente, e-mail e contato
telefônico, os seguintes dizeres:

Envelope nº 1 – Proposta
Município de Tubarão/SC
Departamento de Compras, Licitações e Contratos
Pregão Presencial nº 02/2020
REGISTRO  DE  PREÇOS  para  eventual  contratação  de  pessoa  jurídica  para  fornecimento  de
gêneros alimentícios na forma de 2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas às famílias
em estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social
de Tubarão.

6.2 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de
uso corrente, preferencialmente com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas,
borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador,
juntando-se a procuração.

6.3 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) nome do proponente, endereço completo, telefone, CNPJ e inscrição estadual e/ou municipal;

b) número do Pregão;

c)  para  o  lote  que  o  licitante  vier  a  participar,  a  descrição  do  (s)  objeto  (s)  ofertado  (s),  em
conformidade com o Anexo I, contendo a marca do objeto cotado, o preço unitário por item, em moeda
corrente  nacional,  com duas  casas  decimais,  apurado  à  data  de  sua  apresentação,  sem inclusão  de
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto deverão estar incluídas, além do
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lucro, todas as despesas, tributos e custos, diretos ou indiretos, relacionadas com o fornecimento do objeto
da presente licitação;

d) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias.

6.4 Será exigida amostra das licitantes classificadas em primeiro lugar (após a etapa de
lances)  pertinente ao item 8, com a identificação da empresa proponente (e-mail para contato), do
edital e do nº do item correspondente.

6.4.1 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do Pregão com o fim de conceder o
prazo de até 48 horas para a apresentação da amostra mencionada no item anterior, nos casos em
que a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não as tenha disponível no ato da
sessão. Neste caso, no próprio ato de suspensão, será aprazada data e hora para a continuidade da
sessão.

VII – DA HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado, até o horário
e data definidos no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, e-
mail e contato telefônico, os seguintes dizeres:

Envelope nº 2 – Habilitação
Município de Tubarão/SC
Departamento de Compras, Licitações e Contratos
Pregão Presencial nº 02/2020
REGISTRO  DE  PREÇOS  para  eventual  contratação  de  pessoa  jurídica  para  fornecimento  de
gêneros alimentícios na forma de 2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas às famílias
em estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social
de Tubarão.

7.2 Os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

7.3  Nas certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade,
serão consideradas como válidas por 120 (cento e vinte) dias da emissão, exceto àquelas previstas em
lei, os atestados referente à qualificação técnica, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal
e os documentos emitidos pela internet, cuja regularidade poderá ser verificada pelo mesmo meio.

7.4 O envelope deverá conter os seguintes documentos:

7.5 Quanto à qualificação jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual (dispensável em caso de apresentação deste
documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública);

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial,
em se tratando de sociedades comerciais (dispensável em caso de apresentação deste documento para o
credenciamento do proponente durante a sessão pública);

c)  documentos  de  eleição  dos  atuais  administradores,  tratando-se  de  sociedades  por  ações,
acompanhados  da  documentação  mencionada  na  alínea  “b”,  deste  subitem  (dispensável  em caso  de
apresentação deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública);

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente,  tratando-se  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  país,  quando  a
atividade assim o exigir.

7.6 Quanto à regularidade fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação regular
perante a SRF – Secretaria da Receita Federal;
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b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa
licitante, na forma da lei; 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – CRF/FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
Lei;

d)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

e) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida tanto pelo sistema e-
Proc quanto pelo sistema SAJ do Poder Judiciário de Santa Catarina, para as empresas sediadas em Santa
Catarina. As demais licitantes apresentarão a referida certidão de acordo com o Tribunal de Justiça ou
cartório distribuidor correspondente ao seu Estado.

7.7 Outras exigências quanto à habilitação:
a) Declaração de cumprimento ao disposto no XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal (conforme

modelo constante no anexo III).

VIII – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
8.1 No horário e data definidos no preâmbulo do edital,  o pregoeiro fará a abertura da sessão

pública do pregão, procedendo aos seguintes atos, em sequência:

CREDENCIAMENTO:

8.2  O  proponente  deverá  se  apresentar  para  credenciamento  junto  ao  Pregoeiro  por  um
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento
licitatório, venha a responder por sua representada, devendo identificar-se exibindo a Carteira de Identidade
ou outro documento equivalente, bem como contrato social em cópia autenticada para fins de identificação
do  (s)  representante  (s)  legal  (is)  da  empresa.  Juntamente,  com  o  credenciamento,  deverá  ser
apresentada, ainda, a  declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo
constante no anexo II.

8.3 Para usufruírem dos privilégios estabelecidos pelas Leis Complementares nº 123/2006 e
nº  147/2014,  no  Decreto  Municipal  nº  4208/18,  no  tocante  à  regularidade  fiscal  e  ao  direito  de
preferência,  bem como,  para  comprovação  de  seu  enquadramento,  os  representantes  de  Micro
Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar no Ato do Credenciamento,
a Declaração  de  Micro  Empresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  conforme  modelo  ANEXO  IV,
devidamente  assinada  e  ACOMPANHADA pela  Certidão  Simplificada  de  Micro  Empresa  (ME)  ou
Empresa de Pequeno Porte (EPP), atualizada, expedida pela Junta Comercial do Estado da sede do
licitante.

8.4  O  credenciamento  far-se-á  por  meio  de  instrumento  público  de  procuração  ou  instrumento
particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes
ao certame, em nome do proponente, ou por meio de contrato social ou documento equivalente, nos casos
de credenciamento do próprio sócio administrador ou empresário individual.

8.5 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o
mesmo ficará  impedido  de participar  da etapa  de  lances  ou  manifestar  intenção  de recurso.  Todavia,
deverá  ser  apresentada  a  declaração  de  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação  (conforme
modelo constante no anexo II), fora dos envelopes nº 01 e 02.

8.6 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos
proponentes  na  sessão  pública,  salvo  na  condição  de  ouvintes,  sem poderes  para  efetuar  lances  ou
manifestar intenção de recurso, exceto nos casos de necessidade de suspensão da sessão pública.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:

8.7 Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para
habilitação, conforme modelo disponível no Anexo II, juntamente com o credenciamento ou conforme o
disposto no item 8.5. É facultado ao proponente credenciado manifestar a declaração oralmente.
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8.8 As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração
prevista no item 8.7, desde que, cumprido o disposto no item 8.3 deste edital, apresentem declaração de
que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos
para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame.

Análise preliminar de aceitabilidade das propostas:

8.9 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a compatibilidade do
objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexequível, baixando diligências
caso sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a etapa de lances.

Seleção das propostas para a etapa de lances:

8.10  O pregoeiro  selecionará as  propostas para a  etapa  de lances obedecendo aos seguintes
critérios: 

8.11 Primeiro critério:  serão selecionadas a menor proposta e todas as demais que não sejam
superiores a 10% da menor proposta;

8.12 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério anterior,
serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances.

Etapa de lances orais:

8.13 Tendo sido credenciado e a proposta selecionada, poderão os autores manifestar lances orais.
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma
sequencial,  a partir  do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor,
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

8.14 Os lances deverão ser formulados por preço do lote (contendo o valor unitário), em moeda
corrente nacional, com duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do
autor.

8.15 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer tempo
máximo para o proponente ofertar seu lance.

8.16  A etapa  de  lances  será  considerada  encerrada  quando  todos  os  participantes  desse  lote
declinarem da formulação de lances.

8.17 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último
preço ofertado.

8.18 Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.18.1  Entende-se  por  empate  as  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas
microempresas  e  empresas  de  pequeno porte  sejam iguais  ou  até  5% (cinco  por  cento)  superiores  à
proposta mais bem classificada;

8.18.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I  –  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá  apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em
seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item
8.18.2 – I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.18.1,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III  –  no  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.18.1, será realizado sorteio, entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.18.3. Para as situações previstas no item 8.18 a microempresa e empresa de pequeno porte mais
bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8.19 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de
proposta mais vantajosa ao interesse público.
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8.20  Após a  negociação,  exitosa  ou não,  o  Pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  da  proposta,
decidindo motivadamente a respeito. Não serão aceitos, após a etapa de lances e respectiva negociação,
valores superiores aos previstos no anexo I deste Edital.

Habilitação:

8.21 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha
ofertado o menor lance para o lote.

8.22 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão anexados ao
processo da licitação.

8.23 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será
inabilitado,  procedendo  o  pregoeiro  à  habilitação  do  segundo  proponente  classificado,  e  assim
sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes.

8.24 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato.

8.24.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

8.24.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

Recurso:

8.25 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar
interesse em interpor recurso.

8.26 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor
recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro deliberar sobre o aceite do recurso.

8.27 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que
a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

8.28 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro,
disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante
a sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Departamento de Licitações do Município, dirigido à
Autoridade  Competente.  Os  demais  proponentes  ficam  desde  logo  intimados  para  apresentar  as
contrarrazões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo do recorrente.

8.29 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada a sessão
pública do pregão.

IX – DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto
à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente
será submetido à autoridade competente.

9.2 No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do recurso,
opinar pela adjudicação do objeto licitado.

9.3 A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a assinar
a Ata de Registro de Preços no prazo de 10 (dez) dias.

9.4 A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade
de sua  proposta,  não apresentar  situação  regular  ou  se  recusar  injustificadamente a  assinar  a  Ata  de
Registro de Preços, convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para
fazê-lo.
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9.5 Decorrido o prazo do item 9.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo o
proponente convocado para a assinatura da Ata de Registro de Preços, será ele havido como desistente,
ficando sujeito às penalidades previstas na Lei nº 10.520/02 e neste Edital.

X – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de Preços,
cuja minuta consta do Anexo V.

10.2 Homologado o resultado da licitação, será (ão) encaminhada (s) à (s) licitante (s) vencedora (s) a
Ata de Registro de Preços para que seja (m) assinada (s) no prazo de 10 (dez) dias, a contar do seu
recebimento, podendo ser mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, sob pena de decair do
direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

10.3  A ata  de  registro  de  preços  deverá  ser  assinada pelo  representante  legal  da  adjudicatária
(diretor,  sócio da empresa ou procurador),  mediante apresentação do contrato social  e, na hipótese de
nomeação de procurador, também de procuração e cédula de identidade do representante.

10.4 A critério da administração, o prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez,
desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária.

10.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, nem aquisição dos produtos, facultando-se a realização de licitação específica para a
aquisição  pretendida,  sendo  assegurado  ao  beneficiário  do  registro  a  preferência  de  fornecimento  em
igualdade de condições.

XI – FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. Da utilização:

11.1.1. A contratação, juntamente ao fornecedor registrado, será formalizada pelo Município por
intermédio de emissão de Contrato, com a consequente emissão do empenho;

11.1.1.1. Cada empenho deverá conter, no mínimo:

a) Número do Pregão e da Ata de Registro de Preços;

b) A especificação e quantidade do objeto pretendido;

c) Os preços registrados, que deverão ser respeitados pelo fornecedor;

d) A dotação orçamentária que dará cobertura à despesa;

e) A destinação do objeto adquirido;

11.1.2. O Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, na forma prevista
no art. 62 da Lei 8.666/93.

11.2 Entrega

11.2.1  A  entrega  do  objeto  deste  edital  será  feita  na  sede  da  Fundação  Municipal  de
Desenvolvimento Social  de Tubarão ou outro local a ser  indicado pela Administração Municipal,
conforme o caso, no endereço indicado na Autorização de Fornecimento, a quem caberá conferi-lo e
lavrar Termo de Recebimento, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com
as exigências do Edital.

11.2.2 A Contratada disporá do prazo de 05 (cinco) dias para entregar o objeto, contados a partir da
notificação da Autorização de Fornecimento – AF.

11.2.3. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pela Contratada no
prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05
(cinco) dias, sob pena de aplicação de multa e demais cominações previstas em Lei e neste Edital.
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11.2.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do
contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a
qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

XII – DA REVISÃO DE VALORES

12.1 O controle dos preços registrados será exercido com base na dinâmica do mercado, podendo
caracterizar, justificadamente, redução ou elevação de seus valores.

12.1.1 Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar o licitante fornecedor,
após a assinatura da Ata de Registro de Preços, para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo
objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços
de mercado.

12.1.2 O licitante fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços ou desonerar-se do compromisso
ajustado, mediante comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro,  outro motivo de força maior ou
caso fortuito.

12.1.2.1 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes,
notas  fiscais  de  aquisição  de  matérias-primas,  de  transporte  de  mercadorias,  alusivas  à  época  da
elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso;

12.1.2.2 Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará
os preços ou desonerará o proponente em relação ao item registrado.

12.2 As alterações decorrentes serão publicadas conforme legislação vigente.

XIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE

13.1 O proponente terá o seu registro de preços cancelado por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

13.1.1 A pedido, quando:

a)  Comprovar  estar  impossibilitado  de  cumprir  as  exigências  da  Ata,  por  ocorrência  de  casos
fortuitos ou de força maior;

b)  O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.

13.1.2 Por iniciativa da Administração, quando o fornecedor:

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de
Registro de Preços;

f)  Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na
Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.

13.2  Em qualquer  das  hipóteses  acima,  concluído  o  processo,  a  Administração  fará  o  devido
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.

XIV - DAS PENALIDADES

14.1 Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso
injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no art.
7º  da Lei  nº  10.520/2002,  além das previstas  na Lei  8.666/93,  de aplicação  subsidiária,  das quais  se
destacam:

a) rescisão/cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços;
b) impedimento de participar de licitações com o Município, no prazo de até 05 (cinco) anos;
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c) descadastramento do sistema de cadastro a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº
10.520/2002, no prazo de até 05 (cinco) anos.

d) multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor do contrato, por dia útil  de
atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis;

e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela recusa
injustificada  do  adjudicatário  em  assiná-la,  ou  sobre  o  valor  na  nota  de  empenho
correspondente  à  parte  não  cumprida  ou  da  totalidade  do  fornecimento  ou  serviço  não
executado pelo fornecedor;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 

14.2  Os  valores  das  multas  aplicadas  previstas  nas  alíneas  do  item  anterior  poderão  ser
descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

14.3  Da  aplicação  das  penas  caberá  recurso  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da
intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.

14.4  O recurso  ou o  pedido  de  reconsideração  relativos  às  penalidades acima  dispostas  será
dirigido a autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 Os envelopes de habilitação não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações
para retirada por  seus respectivos proponentes,  no prazo de trinta  dias após a assinatura do contrato
decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados.

15.2  Nenhuma  indenização  será  devida  aos  proponentes  por  apresentarem  documentação  ou
proposta relativa ao presente pregão.

15.3  A presente  licitação  somente  poderá  vir  a  ser  revogada  por  razões  de  interesse  público
decorrentes  de  fato  superveniente,  devidamente  comprovado,  ou  anulada,  no  todo  ou  em  parte,  por
ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e  devidamente
fundamentado.

15.4 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe
de Apoio. 

15.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

15.6 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização,
poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

15.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o
Foro da cidade de Tubarão, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

15.8  Todos  os  requerimentos  a  serem  formulados  acerca  da  presente  licitação  (pedidos  de
esclarecimentos, impugnações, recursos, pedidos de revisão e reajustes) DEVERÃO ser formalizados via
sistema 1Doc, por meio de “Protocolo”,  através do link:   https://tubarao.1doc.com.br/atendimento  ,  nos
dias úteis, em horário de expediente, qual seja, das 13:00 às 19:00 horas.

15.9 Fazem parte deste Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação (modelo);

c)  Anexo III  –  Declaração de cumprimento ao disposto  no XXXIII  do artigo 7°  da Constituição
Federal (modelo);

d) Anexo IV – Declaração de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo);

e) Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços.

https://tubarao.1doc.com.br/atendimento
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f) Anexo VI – Minuta do Contrato.

15.10 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte
integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

15.11 A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste
Edital, independente de declaração expressa.

15.12 O resultado de qualquer fase da licitação será divulgado no site do Município, através do
endereço:   http://www.tubarao.sc.gov.br  .  

Tubarão-SC, 21/08/2020.

_____________________________________
André Fretta May
Diretor-Presidente

http://www.tubarao.sc.gov.br/
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ANEXO I 

1. OBJETO

1.1 Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de gêneros alimentícios na forma de 2.000
(Duas mil) cestas básicas, de acordo com as especificações deste termo de referência, que serão
distribuídas às famílias em estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de
Desenvolvimento Social de Tubarão.

2. OBJETIVO / FINALIDADE

2.1  Fornecimento  de  cestas  básicas  para  usuários  dos  serviços  da  Fundação  Municipal  de
desenvolvimento Social.

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 Justifica-se a presente contratação devido à necessidade da Fundação de Desenvolvimento
Social  em  proporcionar  atendimento  aos  usuários  por  conta  da  situação  de  emergência  pelo
COVID-19,  seguindo  as  orientações  conforme  a  Tipificação  Nacional  de  Serviços
Socioassistenciais/ Resolução 109/2009 do CNAS, na Política de Assistência Social cujos serviços
do Sistema Único de Assistência Social  – SUAS ficam sob a responsabilidade de execução da
municipalidade com o atendimento Social dos Serviços Especializados às pessoas em Situação de
vulnerabilidade.

4. FORNECIMENTO

4.1 As Cestas básicas deverão ser entregues (conforme solicitação), de segunda a sexta feira, no
horário  das  13:00h  às  18:00h,  sendo  o  local  de  sua  entrega  a  Fundação  Municipal  de
Desenvolvimento Social de Tubarão - endereço descrito no item 10.2;

5. DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será realizado 30 dias após o recebimento da Nota Fiscal, após a apresentação
pela CONTRATADA dos seguintes documentos: 

5.1.1. Nota Fiscal devidamente preenchida;
5.1.2.  Indicação  do  banco,  agência  e  conta  bancária  da  empresa  que  receberá  o  valor  da
mercadoria;
5.1.3. Certidão negativa atualizada: (municipal, estadual, federal, trabalhista e FGTS). 

5.2 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer produtos fornecidos
sem sua autorização, extrapolando, qualitativamente ou quantitativamente, o disposto no termo de
contrato;

5.3  O  pagamento  está  condicionado,  ainda,  ao  atesto  na  referida  nota  fiscal  pelo  Gestor  do
Contrato;

5.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

6. DA VIGÊNCIA

6.1 Prazo máximo de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados da data de publicação
do extrato contratual, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis; ou,
conforme art.  24,  XII,  da Lei  Federal  nº  8.666/1993,  o  tempo necessário  para a  realização do
processo licitatório correspondente.

7. DAS PENALIDADES 
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7.1 Quaisquer reclamações pertinentes a qualidade e/ou quantidade do produto, pelos serviços das
Fundações e Prefeitura, serão repassadas à empresa contratada, para as providências pertinentes,
sob pena das sanções legais; 

7.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução,
garantida a prévia defesa, ficará a CONTRATADA sujeita às sanções previstas na Lei 8.666/93;

7.3 A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está
sujeita à sanções, assegurados o contraditório e ampla defesa, nos termos do Decreto Estadual nº
4.054/2008.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Realizar o objeto contratado de acordo com as especificações deste Termo de Referência que
originou  esta  contratação,  utilizando normas técnicas  oficiais  para  a  boa  execução do  serviço,
realizando os serviços conforme especificado nos Anexos;

8.2 Promover a entrega dos produtos no endereço citado, dentro do prazo e condições propostas
neste termo, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;

8.3  Observar  para  transporte,  seja  ele  de  que  tipo  for,  às  normas  adequadas  relativas  às
embalagens, volumes, etc.; 

8.4  Utilizar  profissionais,  quando no  serviço,  devidamente  habilitados  e  identificados,  conforme
dispõem as normas em vigor;

8.5 Responder pelas despesas de salários e vantagens e ainda as decorrentes de acidentes de que
venham a serem vítimas seus funcionários, quando em serviço;

8.6 Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas e ou
quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, bem como, todos os
encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, vigentes durante a execução do fornecimento e,
ainda, quaisquer outros encargos judiciais ou extrajudiciais que lhe sejam imputáveis, inclusive, com
relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato e de sua execução, desde a origem
até sua entrega no local de destino;

8.7 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais,  resultantes  da  execução  do  contrato,  não  transfere  à  CONTRATANTE  a
responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto desta contratação;

8.8  Responder por  quaisquer danos pessoais  ou materiais  causados a CONTRATANTE e/ou a
terceiros, quando caracterizado a má-fé, o dolo, a negligência ou a imperícia profissional de seus
funcionários, durante o fornecimento.

8.9  Responsabilizar-se  por  todos  e  quaisquer  danos  e/ou  prejuízos  que  vier  a  causar  à
CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de prepostos ou
estranhos;

8.10 Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar, por escrito, à CONTRATANTE a ocorrência de
qualquer fato ou dano, no primeiro dia útil subsequente a ocorrência;

8.11 Permitir  que a CONTRATANTE fiscalize,  a qualquer tempo, a execução do objeto, ficando
assegurado à CONTRATANTE, o direito de aceitá-lo ou não;

8.12 Ressarcir à CONTRATANTE do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou
interrupção do fornecimento  do objeto  contratual,  exceto quando isso ocorrer  por  exigência  da
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas
à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a sua ocorrência;

8.13 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ato convocatório;
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8.14 Suportar,  caso as quantidades estimadas pela CONTRATANTE, forem insuficientes para o
atendimento mensal;

8.15  Assumir  total  responsabilidade  pela  segurança  alimentar,  bem como zelar  pela  higiene  e
qualidade na produção das refeições; 

8.16  Substituir,  imediatamente,  as  refeições  que,  a  juízo  do  representante  do  CONTRATANTE
(coordenador do serviço), não forem consideradas satisfatória, sem que caiba qualquer acréscimo
no preço contratado.

9. DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 Promover o recebimento do objeto do presente contrato nos prazos fixados para tal;

9.2 Emitir nota de empenho especificando os produtos e as quantidades estimadas para cada mês,
entregando-a a empresa contratada ou remetendo-a por e-mail autorização de fornecimento;

9.3 Pagar, 30 dias após o recebimento da Nota Fiscal, o valor do fornecimento recebido;

9.4  Fornecer  à  CONTRATADA a  relação  de  servidores  autorizados  a  receber  e  fiscalizar  o
fornecimento;

9.5 Informar previamente, no prazo de 24 horas, a contratada caso haja mudança no endereço da
entrega.

10. LOCAIS DE ENTREGA

10.1 A entrega deverá ser efetivada diretamente no endereço indicado quando devidamente solicitado pelo
CONTRATANTE;

10.2 Para a Fundação Municipal de Desenvolvimento Social o endereço que será efetivado a entrega será a
sede da própria Fundação: Rua São Manoel, 140, CEP: 88.701-120, Centro, Tubarão – SC;
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ANEXO A – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Item Descrição Unidade Quantidade

1

ACHOCOLATADO  VITAMINADO:  Ingredientes:  Açúcar,
cacau, mistura vitamínica (vitaminas A, D, C, B1, B2, B6), sal,
estabilizante  e  aromatizante.  NÃO  CONTEM  GLÚTEN.
Diluição e Rendimento aprox. por pacote de 400 gr: diluição
em mais ou menos 4 litros e rendimento de mais ou menos 20
porções de 200 ml, instantâneo. Embalagem primária: Filme
de poliéster, metalizado, laminado, vedado, pacotes de 400 g.
Composição química aproximada (mín. em 100g): CHO: 85g,
PTN: 3,5g, LIP: 2,5g, Valor Energético: 375Kcal, Vit. A: 565UI,
Niacina:  15mg,  Vit.  B1:  1,15mg,  Vit.  B2:  1,25mg,  Vit.  B6:
1,25mg.  Data  de  fabricação:  Máximo  de  45  dias.  Data  de
validade: Mínimo de 12 meses. 

Marca pré-aprovada: Biolac, Nescau.

un 2.000

2

AÇÚCAR  REFINADO: Características  Técnicas:  Produto
processado da cana de açúcar com moagem refinada, isento
de fermentações, de matéria terrosa, de parasitas e detritos
animais ou vegetais, tendo aspecto próprio do tipo açúcar, cor
própria, cheiro próprio e sabor doce. Deve constar no rótulo :
"Açúcar  refinado  especial".  Embalagem primária:  Sacos  de
polietileno  leitoso  ou  transparente,  pacotes  de  1kg.
Embalagem  secundária:  Sacos  de  papel  reforçados  e
lacrados,  identificados  com  o  nome  do  fabricante,  com
capacidade  para  no  máximo  10  kg.  Data  de  fabricação:
Máximo 30 dias. Prazo de validade: Mínimo 10 meses.

Marca pré-aprovada: Alto alegre, União, Duçula.

Kg 2.000

3

ARROZ  PARBOILIZADO: Características  Técnicas:
Beneficiado, parboilizado, longo, fino, tipo I. Umidade máxima
de  14%.  Embalagem  primária:  Sacos  de  polietileno
transparente, pacotes de 1 kg. Embalagem secundária: Sacos
de  polietileno  reforçados  e  lacrados  com  fitas  adesivas
plastificadas, com capacidade para no máximo 30 kg. Data de
fabricação: Máximo de 30 dias. Data de validade: Mínimo de
10 meses.  Deve apresentar  Certificado de Classificação de
Grãos.

Marca pré-aprovada: Kiarroz, Minutinho, Tio João, Urbano.

Kg 4.000

4 BISCOITO SALGADO TIPO ÁGUA E SAL: Características
Técnicas: Produto obtido pelo amassamento e cozimento de
massa  preparada  com  farinhas,  amidos  e  féculas
fermentadas,  ou  não  e  outras  substancias  permitidas  na
legislação.  Formato  retangular  ou  quadrado.  Embalagem
primária: Pacotes de 175 ou 200g embalados individualmente
com filme plástico atóxico e os dois pacotes embalados em
polipropileno,  resistente,  lacrado,  totalizando  350  ou  400g.
Embalagem secundária: Caixa de papelão reforçada, com as
abas  superiores  e  inferiores  totalmente  lacradas  com  fita

un 2.000
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adesiva plastificada, identificada com o nome do fabricante,
com capacidade para até 10 kg. Data de fabricação: Máximo
de 30 dias. Prazo de validade: Mínimo de 07 meses.

Marca  pré-aprovada:  Germani,  Isabela,  Parati,  Renata,
Liane.

5

CAFÉ EM PÓ TRADICIONAL: Características técnicas: Café 
torrado e moído, espécie: de 85% (oitenta e cinco por cento) a
100% (cem por cento) de café arábica, podendo ser 
adicionado até o máximo de 15% (quinze por cento) de café 
conilon; moagem fina, torração média, aroma e sabor 
intensos, encorpado, bebida variando de mole a riado, 
excelente a regular. Embalagem primária: Embalagem 
aluminizada a vácuo de 500g. Embalagem secundária: Caixa 
de papelão reforçada, com as abas superiores e inferiores 
totalmente lacradas com fita adesiva plastificada, identificada 
com o nome do fabricante, com capacidade para até 10 kg. 
Data de fabricação: Máximo de 30 dias. Data de validade: 
Mínimo de 12 meses.

un 2.000

6

DOCE EM PASTA SABOR DOCE DE LEITE: Ingredientes:
Leite,  açúcar,  soro  de  leite,  glicose  de  milho,  amido  e
bicarbonato de sódio. Embalagem primária: Potes ou baldes
de polietileno resistente com tampa hermeticamente fechada
com  lacre  de  proteção.  Peso  líquido  de  400  a  500g.
Embalagem secundária: Caixa de papelão reforçada, com as
abas  superiores  e  inferiores  totalmente  lacradas  com  fita
adesiva plastificada, identificada com o nome do fabricante,
com capacidade para até 10kg. Data de fabricação: Máximo
de 30 dias. Data de validade: Mínimo de 05 meses. Deve ter
Certificado de Inspeção Estadual ou Federal.

Marca pré-aprovada: Néctar, Mu-Mu, Elegê, Tirol.

un 2.000

7

FARINHA DE MANDIOCA: Características Técnicas: Grupo:
seca; Subgrupo: extrafina; Classe: branca; Tipo 1. Não deverá
apresentar misturas, resíduos, impurezas, odor forte e intenso
não característico e coloração anormal. Embalagem primária:
Sacos de  polietileno transparente,  atóxico,  pacotes de 1kg.
Data  de  fabricação:  Máximo de 30 dias.  Data  de  validade:
Mínimo de 05 meses.

Marca pré-aprovada: Tupã, Deusa, Araruna, Super 10.

Kg 2.000

8 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL: Características  Técnicas:
Deverá ser fabricada a partir de grãos de trigo sãos e limpos,
isentos  de  matéria  terrosa.  Enriquecida  ou  fortificada  com
ferro e ácido fólico. Embalagem primária: Sacos de polietileno
transparente ou papel, atóxico, pacotes de 1kg. Embalagem
secundária: Sacos de polipropileno reforçados e lacrados com
fitas  adesivas  plastificadas,  identificados  com  o  nome  do
fabricante,  com capacidade para no máximo 10kg. Data de
fabricação: Máximo de 30 dias. Data de validade: Mínimo de
05 meses.  Apresentar Registro do produto no Ministério

Kg 2.000
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da Saúde e Laudo de Análise de laboratório Oficial (junto
às amostras).

Marca pré-aprovada: Nita, Dona Benta, Nordeste, Fidalga.

9

FEIJÃO  ANÃO  PRETO: Características  técnicas:  Tipo  I,
isento  de  matérias  estranhas,  impurezas,  insetos  vivos  ou
mortos.  Umidade  máxima  de  15%.  Embalagem  primária:
Sacos de  polietileno transparente,  atóxico,  pacotes de 1kg.
Embalagem secundária: Sacos de polipropileno reforçados e
lacrados  com  fitas  adesivas  plastificadas,  com  capacidade
para no máximo 30kg. Data de fabricação: Máximo de 30 dias.
Data de validade: Mínimo de 06 meses. Apresentar certificado
de Classificação e Grãos.

Marca pré-aprovada: Chinês, Urbano, Caldão, Super Gosto.

Kg 2.000

10

LEITE  EM PÓ  INTEGRAL INSTANTÂNEO: Características
técnicas:  Produto  obtido  por  desidratação  do  leite  de  vaca
integral  e  apto  ao  consumo  humano,  mediante  processos
tecnológicos  adequados.  O  produto  ao  ser  reconstituído
conforme  indicação  na  rotulagem  deverá  satisfazer  aos
padrões  de  leite  integral,  com  quantidade  de  gorduras
padronizada em 30%. Constar registro no SIF/DIPOA. NÃO
CONTÉM  GLÚTEN.  Embalagem  primária:  Pacote
aluminizado.  Peso  líquido  de  500  1000g.  Diluição  e
Rendimento  aproximado por  pacote  de  1  kg:  diluição  =  10
litros  e  rendimento  =  55  porções  de  200  ml.  Data  de
fabricação: Máximo de 30 dias. Prazo de validade: Mínimo de
12 meses.

Marca pré-aprovada: Piracanjuba, Camponesa, Tirol

un 2.000

11

MASSA ESPAGUETE: Características Técnicas: Tipo longo,
contendo farinha  de trigo  especial  ou  sêmola  de  trigo  com
ferro  e  ácido  fólico e  ovos,  massa  seca.  Não  deverá
apresentar sujidade, bolor, manchas ou fragilidade à pressão
dos  dedos.  Embalagem  primária:  Sacos  de  polietileno
transparente, atóxico, com tabela de composição nutricional,
pacotes  de  500g.  Data  de  fabricação:  Máximo  de  30  dias.
Prazo de validade: Mínimo de 10 meses.

Marca  pré-aprovada:  Isabela,  Renata,  Galo,  Diana,
Nordeste.

un 2.000

12

ÓLEO  DE  SOJA: Características  Técnicas:  Óleo  de  soja
refinado,  100%  natural.  Não  deve  apresentar  lata  frágil,
ferrugem, mistura de outros óleos e cheiro forte. Embalagem
primária:  Garrafas  plásticas  ou  latas  de  flandres  contendo
900ml,  não  apresentando  ferrugem,  amassamento,
vazamento e abaulamento.

Marca pré-aprovada: Soya, Coamo, Liza, Cocamar.

Unid. 2.000

13
SAL: Características técnicas: Sal Refinado Iodado. Não deve
apresentar  sujidades  e  misturas  inadequadas.  Embalagem
primária: Sacos de polietileno transparente, atóxico, pacotes

Kg 2.000
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de 1kg.

Marca pré-aprovada: Cisne, Zizo, Diana.

QUANTIDADE DE ITENS POR CESTA BÁSICA E VALOR

ITEM  PRODUTO  VALOR UNI. QTDE  VALOR TOTAL

1 Achocolatado 400gr R$ 6,52 1 R$ 6,52

2 Açucar 1kg R$ 2,93 1 R$ 2,93

3 Arroz 1kg R$ 3,00 2 R$ 6,00

4 Bolacha 500gr R$ 4,54 1 R$ 4,54

5 Café 500gr R$ 7,60 1 R$ 7,60

6 Doce de leite 380gr R$ 4,55 1 R$ 4,55

7 Farinha trigo 1kg R$ 3,25 1 R$ 3,25

8 Farinha mandioca 1kg R$ 4,23 1 R$ 4,23

9 Feijão preto 1kg R$ 7,32 1 R$ 7,32

10 Leite pó 400gr R$ 11,14 1 R$ 11,14

11 Macarrão espaguete 500gr R$ 2,82 1 R$ 2,82

12 Óleo de cozinha 900ml R$ 4,26 1 R$ 4,26

13 Sal 1kg R$ 2,05 1 R$ 2,05

VALOR TOTAL POR CESTA BÁSICA R$ 67,21

QUANTIDADE ITENS PARA 2000 CESTAS BÁSICA E VALOR

ITEM  PRODUTO  VALOR UNI. QTDE  VALOR TOTAL

1 Achocolatado 400gr R$ 6,52 2.000 R$ 13.040,00

2 Açucar 1kg R$ 2,93 2.000 R$ 5.860,00

3 Arroz 1kg R$ 3,00 4.000 R$ 12.000,00

4 Bolacha 500gr R$ 4,54 2.000 R$ 9.080,00

5 Café 500gr R$ 7,60 2.000 R$ 15.200,00

6 Doce de leite 380gr R$ 4,55 2.000 R$ 9.100,00

7 Farinha trigo 1kg R$ 3,25 2.000 R$ 6.500,00

8 Farinha mandioca 1kg R$ 4,23 2.000 R$ 8.460,00

9 Feijão preto 1kg R$ 7,32 2.000 R$ 14.640,00

10 Leite pó 400gr R$ 11,14 2.000 R$ 22.280,00

11 Macarrão espaguete 500gr R$ 2,82 2.000 R$ 5.640,00

12 Óleo de cozinha 900ml R$ 4,26 2.000 R$ 8.520,00

13 Sal 1kg R$ 2,05 2.000 R$ 4.100,00

VALOR TOTAL R$ 134.420,00
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LOTE I -   Ampla Concorrência -   Aplica-se o disposto no Art. 48, § 3º

Descrição Qtd Valor unitário Valor total Exclusivo

Cesta Básica:  Achocolatado 400gr, Açúcar 1kg,
Arroz 1kg, Bolacha 500gr, Café 500gr, Doce de
leite 380gr, Farinha trigo 1kg, Farinha mandioca
1kg, Feijão preto 1kg, Leite pó 400gr, Macarrão
espaguete 500gr, Óleo de cozinha 900ml e Sal
1kg.  Composição  conforme  quadro  de
quantidade  de  itens  por  cesta  básica  e  valor
(Anexo I).

1.500 R$ 64,21 R$ 96.315,00

Ampla
Concorrência

Decreto nº 8.538
de 2015

LOTE II -    ME/EPP local  

Descrição Qtd Valor unitário Valor total Exclusivo

Cesta Básica:  Achocolatado 400gr, Açúcar 1kg,
Arroz 1kg, Bolacha 500gr, Café 500gr, Doce de
leite 380gr, Farinha trigo 1kg, Farinha mandioca
1kg, Feijão preto 1kg, Leite pó 400gr, Macarrão
espaguete 500gr, Óleo de cozinha 900ml e Sal
1kg.  Composição  conforme  quadro  de
quantidade  de  itens  por  cesta  básica  e  valor
(Anexo I – LOTE II).

500 R$ 64,21 R$ 32.105,00

Cota reservada
para ME/EPP
local em 25%

ANEXO B

ENDEREÇO PARA ENTREGA DAS CESTAS BÁSICAS PELO FORNECEDOR VENCEDOR.

NR SERVIÇO ENDEREÇO

01 FUND. MUNIC. DESENV. SOCIAL Rua: São Manoel, 140 - Centro
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

Objeto:  REGISTRO DE  PREÇOS para  eventual  contratação  de  pessoa  jurídica  para  fornecimento  de
gêneros alimentícios na forma de 2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas às famílias em
estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social de Tubarão.

A empresa ......................................................................................................................, inscrita no CNPJ sob
o  nº  ...............................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,
Sr(a) ................................................................, portador da carteira de identidade nº ......................................,
e do CPF nº ............................................................, Declara, na forma e sob as sanções previstas na Lei
10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para a participação nesta
licitação.

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto neste edital
e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.

CAMPO DESTINADO A ME/EPP

(   ) Sem ressalva
(   ) Com ressalva quanto à regularidade fiscal, conforme previsão legal (§1º do Art. 43 da Lei Complementar
nº 123/2006.

_________________________________________
Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.
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ANEXO III

DECLARAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  AO  DISPOSTO  NO  INCISO  XXXIII  DO  ARTIGO  7°  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (Modelo) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

Objeto:  REGISTRO DE  PREÇOS para  eventual  contratação  de  pessoa  jurídica  para  fornecimento  de
gêneros alimentícios na forma de 2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas às famílias em
estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social de Tubarão.

A  empresa  ___________________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  nº
________________________________  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  sr(a).
___________________________________________________,portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº
________________________________,  e  do  CPF  n°  ______________________________,  DECLARA
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_______). 

Local e data: ___________, _____, ______ de _________________ de ______. 

_________________________________________
Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO IV

(em papel A4, preferencialmente timbrado, ou cabeçalho com razão social, CNPJ, endereço
completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE(*)

AO
MUNICÍPIO DE TUBARÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REFERENTE: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a
empresa  _________________________________________(denominação  da  pessoa  jurídica),  CNPJ  nº
________________________é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  nos  termos  do
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate
no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 02/2020, realizado pelo Município de Tubarão/SC.

Local e data.

__________________________________
Nome e assinatura do Responsável Legal

RG e/ou CPF - Cargo
Carimbo CNPJ

(*) NOTA: - DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA ME/EPP/MEI - APRESENTAR FORA DO ENVELOPE, NO
INÍCIO DA SESSÃO ACOMPANHADO PELA CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL.
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ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /20__

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  TUBARÃO,
E  ..........................................,  TENDO COMO  OBJETO O  REGISTRO  DE PREÇOS  PARA EVENTUAL
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  NA
FORMA DE  2.000  (DUAS  MIL)  CESTAS  BÁSICAS,  QUE  SERÃO  DISTRIBUÍDAS  ÀS  FAMÍLIAS  EM
ESTADO  DE  VULNERABILIDADE  E  CADASTRADAS  NESTA  FUNDAÇÃO  MUNICIPAL  DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE TUBARÃO.

PREÂMBULO

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado  a Fundação Municipal de Desenvolvimento
Social de Tubarão/SC, inscrita no CNPJ nº 13.659.950/0001-74, com sede à Av. Marcolino Martins Cabral,
1140, Centro, nesta cidade, neste ato representada pelo Diretor-Presidente, Sr. André Fretta May, doravante
denominado MUNICÍPIO, e de outro lado as empresas ..............................................., inscrita no CNPJ sob
nº,  com  sede  à  ...................................,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr(a).  ..................................,
RG ......................................... CPF ..............................., cujo (s) preço (s) foi (ram) registrado (s) através do
Pregão Presencial  para Registro de Preços nº 02/2020, processo nº 19/2020, homologado em ______,
conforme  instrumento  de  mandato,  doravante  denominado  COMPROMITENTE,  resolvem  registrar  os
preços, com integral observância da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, bem
como Decreto Municipal nº  4208/18, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1Descrição

1.1.1. O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de pessoa jurídica para
fornecimento de gêneros alimentícios na forma de 2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas
às famílias em estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento
Social de Tubarão, conforme  quantidades e especificações constantes no Anexo I do edital de Pregão
Presencial nº 02/2020, o qual integra a presente Ata em todos os seus termos.

1.1.2.  As quantidades dos itens com preços registrados são estimativas de contratação durante a vigência
da Ata de Registro de Preços, não estando a Administração obrigada a contratar em sua totalidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1.  A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir  da data de sua
assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DO OBJETO

3.1. Da utilização:
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3.1.1. A contratação juntamente ao (s) fornecedor (es) registrado (s) será formalizada pelo Município por
intermédio de Contrato, com a consequente emissão da Nota de Empenho;

a) Cada Contrato deverá conter, no mínimo:

b) Número do Pregão e da Ata de Registro de Preços;

c) As especificações e quantidades do objeto pretendido;

d) O preço registrado, que deverá ser respeitado pelo fornecedor;

e) A dotação orçamentária que dará cobertura à despesa;

f) A destinação do objeto adquirido.

3.1.2. O Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, na forma prevista no art. 62
da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. os materiais deverão ser entregues em conformidade como Termo de Referência, constante no anexo I
do edital, o qual integra a presente Ata em todos os seus termos;

4.2. Verificada qualquer irregularidade na entrega dos materiais ou a sua complementação não eximem o
MUNICÍPIO de aplicar penalidades por descumprimento da obrigação, previstas no edital.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS

5.1. Os preços registrados são os constantes da planilha a seguir:

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados pelo Município, da seguinte forma:

6.1.2. Até 30 (trinta) dias a partir da emissão e entrega do documento fiscal junto a Entidade Requisitante.

6.1.3. As  notas  fiscais  que  apresentarem incorreções serão  devolvidas  ao  emitente  e  seu  vencimento
ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação.

6.1.4. A despesa correrá à conta, ainda, das dotações da Fundação para o exercício de _____, conforme
dotações classificadas e codificadas na Lei Orçamentária Anual do Município.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES

7.1 DA CONTRATADA:

7.1.1. Fornecer, mensalmente, prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – CRF/FGTS;

7.1.2.  Comunicar  à  unidade  requisitante,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal, que retarde ou impeça o fornecimento contratado;

7.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação, verificadas quando da abertura das propostas;
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7.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e  comunicações
formais;

7.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o material fornecido, bem
como pelo seu transporte e demais encargos até o local determinado para sua entrega.

7.1.6. Entregar o (s) material (s) autorizado dentro do prazo estabelecido, qual seja, até 05 (cinco) dias, a
contar do recebimento pela empresa da autorização de fornecimento.

7.2. DO MUNICÍPIO:

7.2.1.  Promover o apontamento no dia do fornecimento do material,  bem como efetuar os pagamentos
devidos, nos prazos determinados;

7.2.2. Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que contemple a relação dos materiais, para os
fins previstos nesta Ata e no termo contratual;

7.2.3. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1. O MUNICÍPIO terá o direito de fiscalizar, direta ou indiretamente, ou ainda, por órgão financiadores, a
entrega  do  objeto,  devendo  as  COMPROMITENTES facilitar  a  fiscalização,  a  qual  não  diminuirá  ou
atenuará a responsabilidade das COMPROMITENTES em relação ao acordado nesta Ata.

8.2. Verificada qualquer irregularidade no fornecimento do objeto ou inadimplemento com quaisquer outras
obrigações desta  Ata, o  MUNICÍPIO,  mediante notificação, por escrito, às  COMPROMITENTES,  poderá
exigir a retificação de tal defeito, irregularidade ou inadimplemento. Caso estes não sejam prontamente
sanados pelas COMPROMITENTES, dentro do prazo fixado na notificação do MUNICÍPIO, o MUNICÍPIO
poderá suspender, a risco e responsabilidade das COMPROMITENTES, ficando a mesma sujeita a todas as
penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo do direito do MUNICÍPIO de rescindir o presente.

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO/SUB-ROGAÇÃO

9.1. As  COMPROMITENTES não poderão utilizar qualquer subcontratação/sub-rogação no fornecimento
dos materiais sem o prévio consentimento, por escrito, do MUNICÍPIO.

9.2. Caso  qualquer  subcontratação/sub-rogação venha a ser  autorizada pelo  MUNICÍPIO,  os termos e
condições básicas da subcontratação/sub-rogação deverão observar os seguintes requisitos:

1. O subcontratado/sub-rogado responderá diretamente às COMPROMITENTES;
2. A subcontratação/sub-rogação não poderá resultar em qualquer despesa ou custo adicional para o

MUNICÍPIO;
3. O  subcontratado/sub-rogado  ficará  obrigado  a  cumprir  todas  as  obrigações  impostas  às

COMPROMITENTES nesta Ata; e
4. As COMPROMITENTES permanecerão integralmente responsáveis pela execução do fornecimento

dos Materiais e/ou Serviços subcontratados/sub-rogados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DA ATA

10.1. A Ata de Registro de Preços somente poderá ser alterada nas hipóteses e forma estabelecidas no art.
9º, do Decreto Municipal nº 2266/04.

10.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, em relação a cada COMPROMITENTE, no caso
de:
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10.2.1. Ocorrência da hipótese prevista no art. 9º, §4º, do Decreto Municipal nº 2266/04; 

10.2.2. Persistência das infrações após a aplicação de multas previstas na cláusula décima primeira;

10.2.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração;

10.2.4. Demais hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei 8.666/93, bem como desta Ata;

10.2.5. Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da COMPROMITENTE;

10.2.6. Inobservância da boa técnica na execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1  Os  casos  de  inexecução  do  objeto  deste  edital,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  atraso
injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no art.
7º  da Lei  nº  10.520/2002,  além das previstas  na Lei  8.666/93,  de aplicação  subsidiária,  das quais  se
destacam:

a) rescisão/cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços;
b) impedimento de participar de licitações com o Município, no prazo de até 05 (cinco) anos;

c) descadastramento do sistema de cadastro a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº
10.520/2002, no prazo de até 05 (cinco) anos.
d) multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor do contrato, por dia útil de atraso
injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis;
e)  multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  pela  recusa
injustificada do adjudicatário em assiná-la, ou sobre o valor na nota de empenho correspondente à
parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
11.2  Os  valores  das  multas  aplicadas  previstas  nas  alíneas  do  item  anterior  poderão  ser

descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

11.3  Da  aplicação  das  penas  caberá  recurso  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  da
intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.

11.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido a
autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. Por previsão legal, as questões relacionadas com o cumprimento da presente Ata serão dirimidas no
Foro da Comarca de Tubarão-SC.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. O  vencimento  da  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  não  cessa  a  obrigação  das
COMPROMITENTES de cumprir os Contratos firmados até a data de vencimento da mesma.

13.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência,
constatar  que  os  preços  registrados  estiverem  superiores  aos  praticados  no  mercado,  nas  mesmas
especificações e condições a Ata de Registro de Preços ou se deles não necessitar.

13.3. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, e em sua contagem
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

13.4. A despesa com a contratação correrá à conta da dotação de cada unidade requisitante.
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13.5. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no
edital e as normas contidas na Lei 8.666/93.

E, por estarem justas e concordes, firmam a presente Ata, em 02 (duas) vias, para todos os fins e efeitos de
direito.

Tubarão, ......... de ........................... de 20__.

André Fretta May
DIRETOR PRESIDENTE

COMPROMITENTE
Representante Legal
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ANEXO VI
CONTRATO Nº /202x
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

 PREÂMBULO

CONTRATANTES

A Fundação Municipal de Desenvolvimento Social, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ nº 13.659.950/0001-74, com sede à Av. Marcolino Martins Cabral, 1140, Centro, nesta cidade,
neste  ato  representado  pelo  Diretor-Presidente,  Sr.  André  Fretta  May,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  e  a  empresa..........................................................,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,
inscrita  no  CNPJ  nº  ................,  com  sede  à  rua  ................,  nº  .........,  bairro  ................na  cidade
de ..................., representada neste ato pelo Sr. ...............,doravante denominada CONTRATADA, pactuam
entre si as cláusulas a seguir:

LOCAL
Lavrado e assinado em Tubarão, na sede da Prefeitura Municipal de Tubarão, situada na Rua Felipe

Schmidt nº 108, bairro Centro, Tubarão/SC.

FUNDAMENTO LEGAL DA ADJUDICAÇÃO

Este  contrato  decorre  do  procedimento  licitatório  na  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
02/2020, Processo Licitatório nº 19/2020, homologado em ......../........./........, em conformidade com o que
consta do referido processo, sujeitando-se as partes contratantes às suas cláusulas e às normas da  Lei
Federal  10.520/02,  a  Lei  Federal  nº  8.666/93,  Lei  Complementar  nº  123/2006,  o  Decreto  Municipal  nº
4208/18, e demais legislações aplicáveis, inclusive quanto aos casos omissos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO

O objeto do presente contrato é a contratação de pessoa jurídica para fornecimento de gêneros alimentícios
na  forma  de  2.000  (duas  mil)  cestas  básicas,  que  serão  distribuídas  às  famílias  em  estado  de
vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social de Tubarão, conforme
especificações constantes nos  anexos que integram o edital  de Pregão Presencial  nº  02/2020,  o  qual
integra o presente instrumento em todos os seus termos.

CLÁUSULA SEGUNDA –ENTREGA

A Contratada  disporá  do  prazo  de  até  05 (cinco)  dias, para  entregar  o  objeto  efetivamente
autorizado, contados a partir do recebimento pela empresa da Autorização de Fornecimento.

A entrega do objeto deste edital será feita na sede do Município de Tubarão ou Fundação, conforme
o caso, no endereço indicado na Autorização de Fornecimento, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de
Recebimento, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do Edital.

Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pela Contratada no prazo de
05 (cinco) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, sob pena de aplicação de multa e demais cominações previstas em Lei e neste Edital.

O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato,
ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO CONTRATUAL

Este contrato terá vigência até xx/xx/20xx. Será permitida a prorrogação contratual, nos termos da
Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇOS E PAGAMENTOS
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PREÇOS

O CONTRATANTE pagará  à  CONTRATADA pelo  objeto  contratual  o(s)  valor(es)  constantes da
proposta financeira apresentada durante o procedimento licitatório, qual seja, R$ ........................................

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa para a aquisição do objeto licitado correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 dias contados a partir da data de certificação da respectiva
nota fiscal, a qual deverá ser entregue ao Município, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal
da empresa (Fazenda Municipal, FGTS e INSS) e relatório da prestação dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA - GARANTIAS

A CONTRATADA compromete-se a garantir o bem licitado, objeto do presente instrumento, sendo que
quaisquer problemas surgidos durante este período deverão ser resolvidos pela CONTRATADA e às suas
expensas, sem que isto gere qualquer tipo de ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES

6.1 As penalidades a serem aplicadas à Contratada procederão na forma do  item XI descrito no
edital que deu origem a este Contrato.

6.2 A multa,  aplicada  após regular  processo administrativo,  será  descontada  da(s)  fatura(s)  ou
cobrada judicialmente, se necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses elencadas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. A
CONTRATADA reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão prevista nos artigos 77 a 80
da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Tubarão para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados
pelo presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

E por estarem assim ajustados e contratados, firmam as partes o presente Contrato em 02 (duas)
vias de iguais forma e teor, que vão assinadas pelas partes e por duas testemunhas.

Tubarão/SC, ...........de ........................... de 202__.

____________________________               ___________________________
Fundação Municipal de Desenvolvimento Social            Contratada
André Fretta May                                         Representante legal

____________________________                ___________________________
        TESTEMUNHA                              TESTEMUNHA


	XIV - DAS PENALIDADES
	ANEXO I
	ANEXO A – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
	ANEXO B
	Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de gêneros alimentícios na forma de 2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas às famílias em estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social de Tubarão.
	ANEXO III

	Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de gêneros alimentícios na forma de 2.000 (duas mil) cestas básicas, que serão distribuídas às famílias em estado de vulnerabilidade e cadastradas nesta Fundação Municipal de Desenvolvimento Social de Tubarão.
	ANEXO IV
	ANEXO V
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /20__

	VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUBARÃO, E .........................................., TENDO COMO OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NA FORMA DE 2.000 (DUAS MIL) CESTAS BÁSICAS, QUE SERÃO DISTRIBUÍDAS ÀS FAMÍLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE E CADASTRADAS NESTA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE TUBARÃO.

	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
	CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DO OBJETO
	CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS
	CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES
	CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DA ATA
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
	11.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido a autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

